
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.034 - PR (2010/0191812-5)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : LUIZ LIBERATTI 
ADVOGADO : EUCLIDES RAMOS JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI Nº 
8.213/1991. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DECADÊNCIA AFASTADA.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os fundamentos da 
decisão atacada.
2. A orientação sedimentada nesta Corte é no sentido de que, não tendo a Medida Provisória 
nº 1.523/1997 expressamente previsto a retroação de seus efeitos, e considerando que a 
decadência é instituto de direito material, o prazo decadencial somente deve atingir os 
benefícios previdenciários concedidos após o advento da referida Medida Provisória, não 
podendo ser aplicado aos benefícios concedidos sob o império de legislação pretérita.  
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 
TJ/RJ), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
Brasília (DF), 27 de março de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.217.034 - PR (2010/0191812-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

A hipótese é de agravo regimental contra decisão resumida nos seguintes 

termos (fl. 214):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
Nº 8.213/1991. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
DECADÊNCIA AFASTADA.
1. A orientação sedimentada nesta Corte é no sentido de que, não 
tendo a Medida Provisória nº 1.523/1997 expressamente previsto a 
retroação de seus efeitos, e considerando que a decadência é 
instituto de direito material, o prazo decadencial somente deve atingir 
os benefícios previdenciários concedidos após o advento da referida 
Medida Provisória, não podendo ser aplicado aos benefícios 
concedidos sob o império de legislação pretérita.  
2. Recurso especial provido.

O agravante, preliminarmente, pede o sobrestamento do feito para aguardar 

o julgamento do RE nº 626.489/SE, no qual o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

presença de repercussão geral na matéria.

No mérito, o  agravante busca a reforma do provimento atacado afirmando 

que "a lei pode fixar prazo decadencial após o nascimento do direito, com efeito imediato 

sobre as situações em curso. Não deve, em princípio, haver incidência retroativa, o que se 

evita computando o prazo, para direitos já existentes, a partir da data de sua vigência." (fl. 

229)

Por fim, pleiteia, em caso de manutenção da r. decisão, o 

prequestionamento do disposto no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal de 1988. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, 

considerando que o recorrente não logrou desconstituir quaisquer de seus fundamentos.

Anote-se, inicialmente, que não compete ao relator determinar o 

sobrestamento de recurso especial em razão de ter sido reconhecida a repercussão geral 

da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada 

quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos 

no art. 543-B do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO STF. 
DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE EXAMINA O 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. PARADIGMAS QUE NÃO 
CONHECEM DO APELO. NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA ATUAL DA 
TERCEIRA SEÇÃO. SÚMULA Nº 168/STJ.
1. É descabido o pedido de sobrestamento do julgamento do 
presente recurso, em decorrência do reconhecimento da 
repercussão geral da matéria objeto nele veiculada pelo 
Supremo Tribunal Federal. De acordo com o prescrito no art. 
543-B do Código de Processo Civil, tal providência apenas 
deverá ser cogitada por ocasião do exame de eventual recurso 
extraordinário a ser interposto contra decisão desta Corte. 
2. (...)
3. (...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no EREsp nº 863.702/RS, Relatora a Ministra LAURITA 
VAZ, DJe 27/5/2009)

Registre-se, ainda, ser inviável o exame de afronta a dispositivos 

constitucionais em sede de recurso especial, instrumento processual que se destina a 
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garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal.  

No mérito, como antes afirmado, o provimento atacado foi proferido em 

sintonia com a orientação sedimentada nesta Corte no sentido de que, não tendo a Medida 

Provisória nº 1.523/1997 expressamente previsto a retroação de seus efeitos, e 

considerando que a decadência é instituto de direito material, o prazo decadencial 

somente deve atingir os benefícios previdenciários concedidos após o advento da referida 

Medida Provisória, não podendo ser aplicado aos benefícios concedidos sob o império de 

legislação pretérita.  

Em reforço, anotem-se as seguintes decisões: REsp nº 1.300.138/RJ, 

Relator o Ministro Herman Benjamin, DJe de 23/2/2012, AREsp nº 77.471/RS, Relatora a 

Ministra Laurita Vaz, DJe de 22/2/2012, AREsp nº 96.760/PE, Relator o Ministro Adilson 

Vieira Macabu, DJe de 16/2/2012 e AREsp nº 35.711/SC, Relator o Ministro GILSON DIPP, 

DJe de 15/2/2012.

Dessa forma, a decisão agravada foi proferida em sintonia com a 

compreensão firmada nesta Corte Superior, não havendo razão alguma para a alteração 

do julgado.

Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0191812-5 REsp 1.217.034 / PR

Número Origem: 200770010062059

EM MESA JULGADO: 27/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ LIBERATTI
ADVOGADO : EUCLIDES RAMOS JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : LUIZ LIBERATTI
ADVOGADO : EUCLIDES RAMOS JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Laurita 

Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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